
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.974 - PR 
(2013/0396311-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ELZA PRANDO PINHEIRO 
ADVOGADOS : JOSE VICENTE FERREIRA 
  LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 
  SIDINEI CÂNDIDO DE ALMEIDA 
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A E OUTRO
ADVOGADO : LAURO FERNANDO ZANETTI 
INTERES. : PEDRO NEISNEK SOBRINHO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - DESERÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
INCONFORMISMO - IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

1. A parte não está exonerada do recolhimento das custas 
processuais, até que seja apreciado o pedido de gratuidade de 
justiça, sendo certo que, não procedendo ao preparo, 
considera-se deserto o recurso. Precedentes do STJ.

2. Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no 
sentido de que a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita não possui efeito retroativo, sendo que essa concessão, 
posteriormente à interposição do recurso, não tem o condão de 
dispensar a parte do efetivo recolhimento do preparo. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.974 - PR 
(2013/0396311-0)
  

AGRAVANTE : ELZA PRANDO PINHEIRO 
ADVOGADOS : JOSE VICENTE FERREIRA 
  LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 
  SIDINEI CÂNDIDO DE ALMEIDA 
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A E OUTRO
ADVOGADO : LAURO FERNANDO ZANETTI 
INTERES. : PEDRO NEISNEK SOBRINHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):  Cuida-se de agravo 

regimental interposto por ELZA PRANDO PINHEIRO contra a decisão monocrática, 

acostada às fls. 1622/1623 e-STJ, da lavra deste signatário, que rejeitou os embargos 

de declaração no agravo em recurso especial por inexistir qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade.

Ao agravo (art. 544, CPC), a seu turno, negou-se provimento, 

monocraticamente, tendo em vista a acertada aplicação, pela Corte local, em sede de 

juízo provisório de admissibilidade, da Súmula 187/STJ (fls. 1604/1609 e-STJ), 

porquanto o pedido de gratuidade de justiça fora efetuado nas razões do apelo nobre, 

embora posteriormente a parte tenha protocolizado petição avulsa; além da inviabilidade 

de concessão de efeitos retroativos ao deferimento do benefício. 

Nas razões do agravo regimental (fls. 1626/1628 e-STJ), alega a agravante 

que "não pode o Recurso Especial ser julgado deserto sem que o pleito de concessão 

daquele benefício tivesse sido julgado."

Impugnação apresentada às fls. 1632/1634 e-STJ.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.974 - PR 
(2013/0396311-0)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - DESERÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
INCONFORMISMO - IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

1. A parte não está exonerada do recolhimento das custas 
processuais, até que seja apreciado o pedido de gratuidade de 
justiça, sendo certo que, não procedendo ao preparo, 
considera-se deserto o recurso. Precedentes do STJ.

2. Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no 
sentido de que a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita não possui efeito retroativo, sendo que essa concessão, 
posteriormente à interposição do recurso, não tem o condão de 
dispensar a parte do efetivo recolhimento do preparo. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
O agravo regimental não merece acolhida, devendo ser mantida na íntegra a 

monocrática hostilizada.

1. Como destacado na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou o entendimento no sentido de que, não obstante o benefício da assistência 

judiciária gratuita possa ser requerido a qualquer tempo, quando postulado no curso da 

ação, nos termos do art. 6º, da Lei n.º 1.060/50, a petição deve ser autuada em 

separado, não havendo suspensão do curso do processo, caracterizando-se erro 

grosseiro o pedido formulado na própria petição recursal.

Assim, ainda que realizado o pedido de assistência judiciária gratuita em 

petição avulsa, a parte não está exonerada do recolhimento das custas 

processuais, até que seja apreciado o pedido, sendo certo que, não procedendo ao 

preparo, considera-se deserto o recurso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PREPARO. AUSÊNCIA. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
DESERÇÃO.
1. O recorrente não está exonerado do recolhimento das custas 
processuais até que seja apreciado o pedido de justiça gratuita, 
considerando-se deserto o recurso cujo preparo não tenha sido 
recolhido.
2. Apenas o preparo insuficiente enseja a intimação da parte, com a 
abertura de prazo para a sua complementação, o que não ocorre na 
ausência integral de pagamento do preparo no ato da interposição do 
recurso, consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 299.445/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 04/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - CONTRATO DE 
MÚTUO IMOBILIÁRIO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA - DESERÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
1.  Não obstante o benefício da assistência judiciária gratuita possa ser 
requerido a qualquer tempo, quando postulado no curso da ação, nos 
termos do art. 6º, da Lei n.º 1.060/50, a petição deve ser autuada em 
separado, não havendo suspensão do curso do processo, 
caracterizando-se erro grosseiro o pedido formulado na própria petição 
recursal.
2. A parte não está exonerada do recolhimento das custas 
processuais, até que seja apreciado o pedido, sendo certo que, 
não procedendo ao preparo, considera-se deserto o recurso. 
Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 100.200/PA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 25/09/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1. Nos termos dos arts. 2º, parágrafo único, e 4º, § 1º, da Lei 
1.060/1950, a assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a 
qualquer tempo. Ocorre que o novo requerimento, quando formulado 
no curso da ação, deve ser autuado em apartado, não 
suspendendo o curso do processo, nos termos do art. 6º da Lei n. 
1.060/50. Desse modo, a agravante não ficou isento do preparo do 
presente recurso especial e, deixando de efetuá-lo, o recurso é 
deserto.
2. Precedentes: AgRg no Ag 1306182/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 18/08/2010; AgRg no Ag 
1230287/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
18/02/2010, DJe 15/03/2010; AgRg no REsp 1055040/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2008, DJe 
17/11/2008; AgRg no Ag 463.536/SP, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJU de 
11.09.06; e REsp 608.810/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU de 
19.04.04.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no Ag n.º 1.208.588/SP, Rel. Ministro Vasco Della Giustina 
(Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 
28/09/2010, DJe 15/10/2010)

De qualquer sorte, ainda que apresentada em apartado pela recorrente a 

declaração de hipossuficiência e o requerimento de gratuidade, o que, frise-se, fora feito 

após a interposição do recurso especial, tal circunstância é irrelevante para que seja 

superada a deserção, no presente caso, uma vez que a concessão desse benefício 

não é dotada de efeito retroativo, nos termos da jurisprudência desta Corte 

superior.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. AUSÊNCIA DE EFEITO RETROATIVO.
1. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que a 
concessão da assistência judiciária gratuita não tem efeito retroativo, de 
modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem 
o condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo, que 
deverá ser comprovado de acordo com a regra prevista no artigo 511 do 
Código de Processo Civil. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 418.715/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/06/2015, DJe 29/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. ASSISTÊNCIA GRATUITA REQUERIDA EM 
PETIÇÃO AVULSA CONCOMITANTEMENTE COM A INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL CUJO MÉRITO NÃO DIZ RESPEITO AO  
INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA PELA INSTÂNCIA 
RECORRIDA. DESERÇÃO DO RECURSO VERIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O recolhimento do preparo do recurso especial deve ser comprovado 
no ato de sua interposição, somente ficando o recorrente exonerado 
quando concedida a justiça gratuita.
2. "A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que a 
concessão da assistência judiciária gratuita não tem efeito retroativo, de 
modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem 
o condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo, que 
deverá ser comprovado de acordo com a regra prevista no artigo 511 do 
Código de Processo Civil." (Segunda Seção, AgRg no AREsp n. 
418.715/SC, Relatora Ministra Isabel Gallotti, DJe de 29/6/2015).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 707.194/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015)

No caso, como não foi realizado o preparo, o recurso especial mostra-se 
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deserto, o que atrai a incidência da Súmula 187/STJ, segundo a qual "é deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 

na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos."

2. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0396311-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 442.974 / PR

Números Origem:  00013166820048160137  0032004  13166820048160137  201100266937  201303963110  
32004  8097627  809762701

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELZA PRANDO PINHEIRO
ADVOGADOS : SIDINEI CÂNDIDO DE ALMEIDA

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA
JOSE VICENTE FERREIRA

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A E OUTRO
ADVOGADO : LAURO FERNANDO ZANETTI
INTERES. : PEDRO NEISNEK SOBRINHO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELZA PRANDO PINHEIRO
ADVOGADOS : SIDINEI CÂNDIDO DE ALMEIDA

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA
JOSE VICENTE FERREIRA

AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A E OUTRO
ADVOGADO : LAURO FERNANDO ZANETTI
INTERES. : PEDRO NEISNEK SOBRINHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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